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Edital nº 01/2022 – SEGES 

EDITAL DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES 

A Secretaria Municipal de Gestão, através do Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente 
de Trabalho, torna público que realizará, sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal – IBAM, Concurso Público para provimento dos cargos de:  

PROFESSOR ADJUNTO I (atuação na Educação Infantil e nas primeiras séries do Ensino Fundamental) 
PROFESSOR ADJUNTO II – ARTE 
PROFESSOR ADJUNTO II – CIÊNCIAS 
PROFESSOR ADJUNTO II – EDUCAÇÃO ESPECIAL 
PROFESSOR ADJUNTO II – EDUCAÇÃO FÍSICA 
PROFESSOR ADJUNTO II – GEOGRAFIA 
PROFESSOR ADJUNTO II – HISTÓRIA 
PROFESSOR ADJUNTO II – INGLÊS 
PROFESSOR ADJUNTO II – LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS  
PROFESSOR ADJUNTO II – LÍNGUA PORTUGUESA 
PROFESSOR ADJUNTO II – MATEMÁTICA 

O presente concurso público, autorizado por ato do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, exarado nos 
autos do processo administrativo digital nº 268.565/2021-08 (382.090) reger-se-á de acordo com 
as instruções especiais contidas neste Edital. O referido certame público será homologado pelo 
Secretário Municipal de Gestão, na medida em que se encerrar o processo classificatório. 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

I – Das Disposições Preliminares 

1. Os cargos, os códigos de opção, a remuneração, a carga horária semanal, o número de vagas, 
a escolaridade/pré-requisitos e o valor da inscrição estão estabelecidos no ANEXO I deste Edital. 

2.  A descrição sumária das atribuições dos cargos deste Concurso consta no ANEXO II deste 
Edital.  

3. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para o provimento dos cargos vagos 
constantes da tabela do ANEXO I deste Edital, em reposição de vacâncias existentes, podendo 
ser aproveitado para provimento de vagas eventualmente criadas após 31/12/2021 e dentro do 
prazo de validade do certame. 
 

3.1. Cabe à Prefeitura do Município de Santos o direito de convocar os candidatos classificados 
para o provimento de cargos, além do número de vagas constantes da tabela do ANEXO I 
deste Edital, em número estritamente necessário, obedecendo ao limite das vagas existentes 
em seu quadro permanente de cargos efetivos ou das que vierem a vagar ou a serem criadas, 
durante o prazo da validade do Concurso Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, 
não havendo, portanto, obrigatoriedade de aproveitamento total dos candidatos aprovados no 
certame. 

 
4. Haverá reserva legal de vagas para candidatos com deficiência e será aplicada sempre que o 
número de vagas oferecidas for igual ou superior a 5 (cinco), uma vez que um número menor de 
vagas não comporta o percentual exigido, nos termos do disposto na legislação municipal 
pertinente.  
 

4.1. Na apuração do percentual relativo a vagas reservadas com pessoas com deficiência, 
caso o número de vaga seja inferior a 0,5 (meio), não será oferecida às pessoas com 
deficiência no concurso público, entretanto, o percentual apurado será observado nos 
concursos públicos imediatamente subsequentes, até que somados, totalizem o percentual 
citado, em atendimento ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério 
Público do Estado de São Paulo em 23/01/2014. 
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4.2. Caso surjam mais vagas durante o prazo de validade deste Concurso Público, os 
candidatos com deficiência habilitados deverão ser convocados, em atendimento à legislação 
específica e o disposto no Capítulo III deste Edital. 

 
5.Haverá reserva legal de vagas para candidatos negros, e será aplicada sempre que o número 
de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 03 (três).  
 

5.1. Na hipótese de quantitativo fracionado para número de vagas reservadas a candidatos 
negros, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração 
igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente 
inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos), nos termos da Lei Complementar 
nº 1.116/2021. 

6. Os vencimentos dos cargos correspondem aos valores fixados na Tabela de Vencimentos dos 
Cargos Efetivos do Quadro Permanente do Município de Santos, observada a proporcionalidade 
da jornada de trabalho. 

6. A nomeação, a posse e o exercício dos cargos serão regidos pelo Estatuto dos Funcionários 
Públicos Municipais de Santos – Lei Municipal nº 4.623/84 e alterações subsequentes. 

7. O candidato aprovado deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pela 
Administração, podendo ser diurno e/ou noturno, em dias de semana, sábados, domingos e 
feriados, em regime de plantão ou de escala de trabalho, obedecida a carga horária semanal de 
trabalho. 

II – Das Inscrições 

1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos (especialmente o Anexo VIII, que contém informações 
de segurança para controle e prevenção da disseminação da pandemia pelo COVID-19), em 
relação às quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

 1.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos 
exigidos para o Concurso. 

2. O candidato, ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei, que, após a habilitação 
no concurso e no ato da posse do cargo, irá satisfazer as seguintes condições: 

a) deter nacionalidade brasileira nos termos do artigo 12 da Constituição Federal e artigo 13 
do Decreto nº 70.436, de 18/04/1972;  

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 

e) possuir escolaridade/pré-requisitos exigidos para o cargo; 

f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, achando-
se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos; 

g) ser considerado apto no exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser 
realizado pela Seção de Medicina do Trabalho – SEMED/DEGEPAT/SEGES, para 
constatação de aptidão física e mental; 

h) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal; 

i) conhecer, atender, aceitar e submeter-se às condições estabelecidas neste Edital, das 
quais não poderá alegar desconhecimento. 
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 2.1. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 
2, deste Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação quando da convocação para 
ingresso no quadro de servidores públicos municipais, sob pena de desclassificação 
automática, não cabendo recurso.  

3. As inscrições ficarão abertas do dia 11 de janeiro até o dia 10 de fevereiro de 2022 pela 
internet de acordo com o item 5 deste Capítulo. 

4. Quanto à realização de mais de uma inscrição, não haverá coincidência de horário/data de 
aplicação de provas entre os cargos de: 

4.1.  Professor Adjunto I e Professor Adjunto II. 

4.2 Caso seja efetuada mais de uma inscrição não sendo respeitados os itens 4 e 4.1, será 
considerada, para efeito deste Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente 
na prova objetiva, sendo considerado ausente nas demais opções. 

5. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-
concursos.org.br durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso 
Público e efetuar inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 

5.1. Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br  

5.2. Localizar o link correlato ao presente Concurso Público 

5.3. Ler, na íntegra e atentamente, este Edital. 

5.4. Preencher, total e corretamente, o formulário de inscrição. 

5.5. Conferir e transmitir os dados informados. 

5.6. Imprimir o boleto bancário. 

5.7. Efetuar o pagamento do boleto no valor referente à inscrição, discriminada no ANEXO I, 
conforme o cargo, até o dia 11/02/2022. 

6. O candidato que realizar sua inscrição poderá efetuar o pagamento do valor da inscrição por 
boleto bancário, em qualquer banco. 

6.1. É aconselhável que o candidato efetue o pagamento da sua inscrição apenas na rede 
bancária. 

6.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 
localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente (antes 
da data efetiva de vencimento).  

6.3. Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, 
via correio, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou deposito 
comum em conta corrente, condicional, chegue ou fora do período de inscrição ou qualquer 
outro meio diferente do especificado neste Edital.  

6.4. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá atentar 
para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do valor 
agendado (e o consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será considerada 
válida. 

6.5. O IBAM e a Prefeitura de Santos não se responsabilizam por pagamentos feitos em 
Supermercados, Lojas e Casas Lotéricas. 

7. A partir de dois dias úteis após o pagamento do boleto o candidato poderá conferir no endereço 
eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) se os dados da inscrição 
efetuada pela Internet foram recebidos e o valor da inscrição foi creditado; 

7.1. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br 
e no link “área do candidato” digitar seu CPF e data de nascimento. Para tanto é necessário 
que o candidato cadastre esses dados corretamente. 
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7.1.1. Alterações quanto às informações cadastrais somente serão efetuadas até o 
término das inscrições, entrando em contato com o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal através de correio eletrônico: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

7.1.2. O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a 
avaliação da equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / 
solicitação efetuada pelo candidato. 

7.1.3. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente 
se o dado a ser corrigido for utilizado como critério de desempate) não poderá interpor 
recurso em favor de sua situação após a divulgação dessas informações na lista de 
classificação, arcando com as consequências advindas de sua omissão.  

7.2. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação do 
pagamento do valor da inscrição; 

7.3. As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após a data 
estabelecida no item 5.7, não serão aceitas; 

7.4. O candidato inscrito via Internet não deverá enviar cópia de nenhum documento, sendo 
de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, 
sob as penas da lei; 

7.5. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) e a Prefeitura de Santos não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo de 
ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados; 

7.6 O descumprimento das instruções de inscrição via Internet implicará a não efetivação da 
inscrição. 

7.7. Ao se inscrever o candidato deverá indicar no formulário de inscrição via Internet, o 
código do cargo para o qual pretende concorrer, conforme tabela constante do ANEXO I 
deste Edital. 

7.8. O candidato que deixar de indicar, no formulário de inscrição, o código da opção do cargo 
terá sua inscrição cancelada. 

8. Para efetuar sua inscrição o candidato poderá, também, utilizar os equipamentos do Programa 
Acessa São Paulo que disponibiliza postos (locais públicos de acesso à internet) em várias 
cidades do Estado de São Paulo. Esse Programa é completamente gratuito e o acesso permitido 
a todo cidadão. 

9. O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, arcando 
com as eventuais consequências de erros de preenchimento daquele documento. 

10. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se à Prefeitura de Santos e ao Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal – IBAM o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher esse 
documento oficial de forma completa e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

11. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração do cargo. 

12. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado. 

13. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente Concurso para 
terceiros, para outros concursos ou para outro cargo. 

14. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, condicionais ou extemporâneas ou por 
qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 

15. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao 
estabelecido neste Edital. 
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16. O candidato que necessitar de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la, 
por escrito, conforme Modelo constante do ANEXO VI deste Edital, no período destinado às 
inscrições: de 11/01 a 10/02/2022, IMPRETERIVELMENTE e enviar a solicitação mencionada, 
por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP – 
Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. SANTOS – CONCURSO PÚBLICO nº 
01/2022. 

16.1. Além do requerimento mencionado no item 16, o candidato deverá anexar laudo médico 
que justifique a solicitação de condição especial para a realização das provas. 

16.2. Não será concedida condição especial ao candidato que não encaminhar o laudo 
médico conforme item 16.1. 

16.3. O candidato que não efetuar sua solicitação até o dia 10/02/2022, seja qual for o motivo 
alegado, não terá a condição atendida.  

16.4. Não serão recebidos laudos e solicitações de condição especial para realização das 
provas em outra data ou de outras formas não previstas neste Edital. 

16.5. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

16.6. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará 
condicionada à possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou 
não enseje seu favorecimento. 

16.7. A divulgação da relação das solicitações especiais deferidas está prevista para o 
22/02/2022, no sítio eletrônico do IBAM e no Diário Oficial de Santos. 

17. Os candidatos que se julgarem amparados pelo Decreto Municipal nº 4.746, de 29 de janeiro 
de 2007, ou pela Lei Complementar Municipal nº 412, de 21 de setembro de 2000, os quais 
estabelecem a gratuidade da inscrição no concurso, deverão proceder da seguinte forma: 

17.1. Acessar de 11/01/2022 até às 15 horas do dia 14/01/2022 o link próprio do IBAM na 
página do Concurso: www.ibamsp-concursos.org.br; 

17.2. Preencher total e corretamente o cadastro dos dados solicitados e imprimir o 
requerimento até as 15h do dia 14/01/2022; 

17.3. Protocolar o requerimento devidamente preenchido e assinado juntamente com os 
documentos mencionados no item 17.4 nos dias 12, 13 e 14/01/2022, das 10h:00min às 
16h:00min, no Posto de Atendimento do IBAM, instalado na “ARENA SANTOS” - Av. 
Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias/Santos.  

17.4. Apresentar, em envelope lacrado, os seguintes documentos: 

1. Doador de sangue: 

 Documentos comprobatórios, originais ou cópias autenticadas, contendo, no 
mínimo, duas doações de sangue efetuadas em um período de um ano, no 
município de Santos, sendo que a última doação deverá estar dentro do prazo 
máximo de 12 (doze) meses anteriores à inscrição de isenção; 

 A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser efetuada através 
de documento original ou cópia autenticada, em papel timbrado com data, 
assinatura e carimbo da entidade coletora. 

2. Desempregado: 

 Cópia autenticada da carteira de trabalho onde conste o número da carteira 
(página com foto), dados cadastrais (verso da página), último registro profissional 
e página em branco subsequente; 
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 Cópia autenticada da página onde conste o carimbo do Programa de Atendimento 
ao Trabalhador ou outro programa de governo semelhante, com data de cadastro 
há mais de 30 (trinta) dias da inscrição de isenção; 

 Cópia autenticada da guia de recebimento do seguro desemprego referente ao 
último registro profissional. 

3. Hipossuficiente: 

 Cópia autenticada do último comprovante de pagamento contendo remuneração 
bruta de, no máximo, 1 (um) salário mínimo. 

17.5. A ausência de qualquer um dos documentos acima listados acarretará no indeferimento 
do pedido de isenção. 

17.6. Não será permitida a inclusão de documentos após efetuado o protocolo do pedido. 

17.7. A Comissão Organizadora do Concurso se reserva no direito de solicitar ao candidato 
que apresente os originais de quaisquer documentos, caso entenda necessário, cabendo 
indeferimento do pedido o não atendimento. 

17.8. As informações prestadas e a documentação apresentada serão de inteira 
responsabilidade do candidato, respondendo ele civil e criminalmente pelo teor das mesmas. 

17.9. O candidato que se inscrever para mais de um cargo deve apresentar envelope com a 
documentação para cada um deles. 

17.10. O resultado dos pedidos de isenção, com deferimento, será publicado no Diário Oficial 
de Santos do dia 25/01/2022. 

17.11. Somente serão publicados os pedidos deferidos. 

17.12. O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida poderá inscrever-se 
normalmente, seguindo as instruções e os procedimentos contidos neste Edital, até o dia 
10/02/2022. 

17.13. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e não efetivar a inscrição 
mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa será considerado como “não inscrito” e 
não poderá realizar sua prova. 

18. O(A) candidato(a) poderá solicitar a inclusão e uso do nome social para tratamento no período 
de 11/01 a 10/02/2022, por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados 
do IBAM-SP – Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. SANTOS – CONCURSO 
PÚBLICO nº 01/2022.  

18.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no sítio eletrônico do IBAM, será 
considerado o nome civil. 

18.2. O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 18 no período 
destinado às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento. 

18.3. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
documento descrito no item 18 a seu destino. 

19. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei 
Federal nº 11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, 
poderá solicitar esta opção para critério de desempate. 

19.1. O documento comprobatório do descrito no item 19 deverá ser enviado no período de 
11/01 a 10/02/2022 por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados 
do IBAM-SP – Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. SANTOS – CONCURSO 
PÚBLICO nº 01/2022. 

19.2. O candidato que não atender ao item 19.1 não terá sua condição de jurado utilizada 
como critério de desempate. 
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19.3. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
documento descrito no item 19 a seu destino. 

 

III – Dos candidatos com deficiência 

1. Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas, previstas no inciso 
VIII, do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 13.146, de 06/07/2015, e no artigo 37 
do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei Federal nº 
7.853/89 e na Lei Municipal nº 2.412/06, são asseguradas o direito da inscrição para os cargos 
em concurso.  O candidato com deficiência concorrerá às vagas existentes, que vierem a surgir 
ou forem criadas no prazo de validade do concurso, por opção de cargo, sendo reservado o 
percentual de 10% (dez por cento). 

2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, bem como aquela 
discriminada na Lei Municipal nº 2.662/2009. 

3. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 
nº 3.298/99, particularmente em seu artigo 40, participarão do concurso em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, às avaliações e 
aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida 
para todos os demais candidatos.  

3.1. O candidato com deficiência que necessitar de condição especial para a realização da 
prova (benefícios previstos no artigo 40, §1º e §2º, do Decreto Federal nº 3.298/99) deverá 
requerer, por escrito, conforme Modelo constante do ANEXO VI deste Edital no período de 
11/01 a 10/02/2022 por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados 
do IBAM-SP – Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. SANTOS – CONCURSO 
PÚBLICO nº 01/2022. 

4. O candidato com deficiência inscrito deverá enviar, obrigatoriamente, por SEDEX no endereço 
informado no item 3.1 o documento relacionado abaixo: 

4.1. Declaração descritiva de sua deficiência, acompanhada de atestado médico original e 
expedido no prazo de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições, especificando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença – CID, versão 10 ou superior, bem como a provável 
causa da deficiência, conforme previsto no artigo 4º, inciso IV da Lei Municipal nº 2.412/2006, 
informando também o seu nome, documento de identidade (R.G.), número do C.P.F. e opção 
do cargo. 

5. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos 
mencionados: 

- no Item 3.1 – não terá a prova especial preparada ou a condição especial atendida, sejam 
quais forem os motivos alegados; 

- nos Itens 4 e 4.1 – não será considerado como candidato com deficiência. 

6. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 
capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua condição. 

7. Será publicada uma listagem específica, por cargo e por ordem classificatória, dos candidatos 
com deficiência aprovados, além daquela com todos os candidatos aprovados no Concurso 
Público. 

7.1. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com 
o Ministério Público do Estado de São Paulo em 23/01/2014, a listagem dos candidatos com 
deficiência conterá o nome de todos os candidatos com deficiência aprovados que tenham 
obtido a nota mínima exigida para aprovação no certame, mesmo que a referida nota seja 
inferior a eventual nota de corte dos demais candidatos que não possuem deficiência. 
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8. Os candidatos com deficiência deverão submeter-se, quando convocados, a exame médico a 
ser realizado pela Seção de Medicina do Trabalho – SEMED/DEGEPAT /SEGES, que terá 
decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não. 

9. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiente, o nome do candidato será 
excluído da listagem correspondente. 

10. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância da 
ordem classificatória. 

11. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a 
perda do direito a ser nomeado para as vagas reservadas a deficientes. 

12. O laudo médico apresentado terá validade somente para este concurso e não será devolvido. 

13. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de aposentadoria ou readaptação. 

14. A divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no 
concurso como candidato com deficiência está prevista para o 22/02/2022, no sítio eletrônico do 
IBAM e da Prefeitura. 

14.1. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida 
poderá interpor recurso, conforme instruções contidas no Capítulo X deste Edital. 

14.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas 
consequências advindas de sua omissão. 

 

IV–Da Reserva de Vagas para Candidatos Negros  

1. Aos candidatos negros fica assegurada a reserva de vagas neste Concurso Público, na 
proporção de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, em obediência ao disposto na Lei 
Complementar nº 1.116 de 09 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 
9.522/2021. 

2. Para concorrer às vagas reservadas aos negros, o candidato deverá especificar no formulário 
de inscrição, a sua opção, nos termos do artigo 2° da Lei Complementar nº 1.116/2021 e 
posteriormente, imprimir e assinar o termo de autodeclaração gerado pelo site, no modelo 
constante da citada lei. 

2.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se 
autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito 
cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

2.2. Para efeito do concurso público pretendido, a não manifestação do candidato implicará 
na preclusão do direito de concorrer às vagas reservadas aos negros. 

3. Segundo estabelece o artigo 3° do Decreto Municipal nº 9.522/2021, que regulamenta a Lei 
Complementar nº 1.116/21, negros e negras são as pessoas que se enquadram como pretos, 
pardos ou denominação equivalente, conforme as opções de raça e cor utilizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, considerando-se, para tanto, a autodeclaração étnico-
racial. 

3.1. A expressão “denominação equivalente” a que se refere o item anterior, apenas será 
considerada quando sua fenotipia da pessoa a identifique socialmente como negra. 

3.2. A autodeclaração étnico-racial goza de presunção relativa de veracidade.  

4. Nos termos do artigo 7° do Decreto Municipal nº 9.522/2021, os candidatos que optarem pela 
reserva de vagas destinadas às pessoas negras concorrerão entre si para as vagas reservadas e 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, prestando o concurso juntamente 
com os demais candidatos, obedecidas as mesmas exigências quanto aos requisitos para 
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provimento dos cargos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de aprovação, aos horários 
e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária. 

5. Os candidatos que optarem pela reserva de vagas de que trata a Lei Complementar nº 1.116, 
de 09 de abril de 2021, concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

5.1. Em caso de desistência de candidato inscrito em vaga reservada, esta será preenchida 
pelo candidato posteriormente classificado e igualmente inscrito na reserva de vagas. 

5.2. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos aprovados para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

6. Para se inscrever como beneficiário da política de cotas raciais, o candidato deverá, no ato da 
inscrição:  

6.1. Acessar o link próprio do IBAM na página do Concurso: www.ibamsp-concursos.org.br; 

6.2. Preencher em campo específico do formulário de inscrição no concurso público, a 
pretensão de concorrer às vagas reservadas para esse fim; 

6.3. Imprimir e assinar o requerimento de autodeclaração;  

6.4. Apresentar 1 (uma) foto 5X7 (cinco por sete) de rosto inteiro, do topo da cabeça até o 
final dos ombros, com fundo neutro, sem sombras e datada há, no máximo, 30 (trinta) dias do 
período de inscrição, devendo a data estar estampada na frente da foto. 

6.5. Enviar o requerimento de autodeclaração devidamente assinado, juntamente com a foto 
(item 6.4), no período destinado as inscrições, por meio de SEDEX, endereçado à Comissão 
Coordenadora do Concurso Público – Edital nº 01/2022-SEGES, PREFEITURA DE SANTOS 
– Praça Visconde de Mauá, s/nº, sala nº 402, 4º andar, Paço Municipal – Centro – Santos 
– SP, CEP 11010-900, ou protocolar o requerimento de autodeclaração devidamente 
preenchido e assinado, juntamente com a foto (item 6.4), no período destinado às inscrições, 
nos dias 11/01 a 10/02/2022, das 10h:00min às 16h:00min, no Posto de Atendimento do 
IBAM, instalado na “ARENA SANTOS” - Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila 
Mathias/Santos.  

7. O candidato que não observar o disposto no item 6 e seus subitens será responsável pelas 
consequências advindas de sua omissão. 

8. A divulgação da relação de inscritos para a concorrência no concurso como candidato negro 
está prevista para ser publicada a partir do dia 22/02/2022 no sítio eletrônico do IBAM e no Diário 
Oficial de Santos. 

9. Os candidatos negros aprovados, serão submetidos ao procedimento de análise de sua 
condição, nos termos dos artigos 14 e 15 do Decreto Municipal nº 9.522/2021, que terá decisão 
sobre a qualificação do candidato como candidato negro ou não, e será realizado antes da 
homologação do concurso. 

9.1. A Comissão, em casos de excepcionalidade e por decisão motivada, poderá realizar a 
validação da autodeclaração étnico-racial (heteroidentificação) por avaliação 
telepresencial/videoconferência, bem como solicitar arquivos digitalizados de fotos e vídeos. 

9.2. O candidato que não comparecer, quando convocado, ao procedimento de 
heteroidentificação será eliminado do concurso público.   

10. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a 
perda do direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos negros. 

11. Será publicada uma listagem específica, por cargo e por ordem classificatória, dos candidatos 
negros aprovados, além daquela com todos os candidatos aprovados no Concurso Público. 
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V – Das Fases e Provas do Concurso Público 

1. O concurso constará das seguintes fases: 

Cargos Provas No de questões 

Professores (todos) 

1ª fase – Prova Objetiva (caráter eliminatório) 
Conhecimentos Básicos 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 

 
05 
10 

      25 

2ª fase – Prova Dissertativa (caráter eliminatório e classificatório) 

3ª fase – Prova de Títulos (caráter classificatório) 

2. O conteúdo das questões da Prova Objetiva variará de acordo com o grau de escolaridade 
exigido para o preenchimento do cargo ao qual o candidato concorrer, conforme tabela do item 1, 
e de acordo com o ANEXO III – Programas deste Edital. 

3. Serão corrigidas as provas dissertativas dos candidatos habilitados nas provas objetivas para 
os cargos de Professor, conforme quadro constante do item 3, Capítulo VII – Do julgamento das 
provas objetivas. 

4. Serão analisados os títulos dos candidatos habilitados nas provas objetivas e dissertativa para 
os cargos de Professor, conforme item 1 do capítulo IX – Da Prova de Títulos. 

 

VI– Da Prestação da Prova Objetiva  

1. As provas objetivas serão aplicadas para todos os candidatos. 

2. A aplicação das provas objetivas, para todos os cargos, está prevista para o dia 13 de março 
de 2022. 

2.1. Considerando a existência de Pandemia do COVID-19 (novo coronavírus), nos termos 
declarados pela Organização Mundial de Saúde e medidas de prevenção estabelecidas 
através do Ministério da Saúde, a data de aplicação da prova dependerá de autorização dos 
órgãos responsáveis e poderá ser modificada em virtude da segurança aos candidatos. 

2.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes 
nas escolas localizadas na cidade de Santos, a Prefeitura e o IBAM reservam-se o direito de 
alocá-los em cidades próximas, tendo a possibilidade das provas serem realizadas também 
no dia 20 de março de 2022, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto 
ao transporte, alojamento ou qualquer outra despesa dos candidatos, oriunda desta alocação. 

3. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados através de 
Edital de convocação para as provas, o qual será publicado no dia 04 de março de 2022 no Diário 
Oficial de Santos, e por meio de informativos que serão enviados através de correio eletrônico 
(aqueles fornecidos pelos candidatos no momento da inscrição).  

3.1.  O candidato receberá o Cartão Informativo por e-mail, no endereço eletrônico informado 
no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de 
seu correio eletrônico. 

3.2.  Não serão encaminhados informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado 
no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

3.3.   O IBAM e a Prefeitura de Santos não se responsabilizam por informações de endereço 
eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de mensagens 
eletrônicas causada por caixa de correio eletrônico cheia, filtros, antiSpam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre 
consultar o sítio eletrônico do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 
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3.4.   A comunicação feita por intermédio dos Correios e por e-mail não tem caráter oficial, 
sendo meramente informativa. O candidato deverá acompanhar no Diário Oficial de Santos 
a publicação do Edital de Convocação para realização das provas. 

4. O candidato que não receber o correio eletrônico até o 5º (quinto) dia que antecede a aplicação 
das provas deverá: 

4.1. Consultar o sítio eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração Municipal: 
www.ibamsp-concursos.org.br ou entrar em contato com o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal através de correio eletrônico: atendimento@ibamsp-
concursos.org.br 

4.1.1. O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a 
avaliação da equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / 
solicitação efetuada pelo candidato. 

4.2. Consultar o sítio eletrônico da Prefeitura de Santos: www.santos.sp.gov.br, no link do 
Diário Oficial de Santos. 

5. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, 
constantes das listas afixadas nos locais de aplicação das provas, no Edital de Convocação 
divulgado no Diário Oficial de Santos e no sítio eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal – IBAM. 

6. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, 
aplicação da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de 
Convocação, seja qual for o motivo alegado. 

6.1. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova 
como justificativa de sua ausência.  

6.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 
do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

7. O candidato deverá comparecer ao local designado, pelo menos 30 (trinta) minutos antes da 
hora marcada para a abertura dos portões do prédio, munido de protocolo de inscrição, cartão de 
convocação, original do documento de identidade com foto, caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta. 

7.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de pagamento 
do Boleto Bancário. 

7.2. O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá validade como 
documento de identidade. 

8. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo 
alegado para seu atraso. 

8.1. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o 
local onde realizarão sua prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, 
as opções de transporte público consultando antes horários e frequências das linhas de 
ônibus aos domingos bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

8.2. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que 
impeçam o candidato que chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e 
que independem da organização do Concurso já que não possuem gerência sobre trânsito 
ou tráfego bem como outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

9. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original 
de identidade que bem o identifique, ou seja: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira Expedida 
por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de Reservista; 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação com foto 
impressa ou em aplicativo por meio de smartphone ou Passaporte. 
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9.1. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os 
especificados neste item. 

9.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com 
clareza, a identificação do candidato. 

9.3. Documentos violados e rasurados não serão aceitos. 

9.4. Não será aceita cópia de documentos de identidade, ainda que autenticada. 

9.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 
30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

9.6. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

10. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto 
bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário específico. 

10.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será 
analisada pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal com o intuito de se verificar a 
pertinência da referida inscrição. 

10.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada 
sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos 
todos os atos dela decorrentes. 

11. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a 
idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios 
candidatos – bem como a sua autenticidade, solicitará aos candidatos, quando da aplicação das 
provas, o registro de sua assinatura em campo específico na folha de respostas, bem como de 
sua autenticação digital.  

12. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o candidato somente 
poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

13. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões 
e na Folha de Respostas. 

13.1. Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou 
tenha defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo 
reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se a área em que 
se inscreveu encontra-se devidamente identificada no Caderno de Questões. 

13.2. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe 
de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus 
conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das 
normas contidas neste Edital. 

14. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser 
rigorosamente seguidas, sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

15. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais 
recebidos no momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 

16. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação 
das provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de 
candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem a 
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prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

17. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas 
personalizadas, único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de 
respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade 
com as instruções específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

17.1. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas serão 
de inteira responsabilidade do candidato. 

17.2. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, 
com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

17.3. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a 
Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade 
de correção da mesma. 

17.4. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

17.5. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

17.6. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma 
marcação, emenda ou rasura, ainda que legível. 

18. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
quaisquer anotações. 

19. O candidato ao ingressar no local de realização das provas deverá, obrigatoriamente, manter 
desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os sinais de alarme e 
os modos de vibração e silencioso.  

20. O candidato que necessitar de utilizar-se de boné, chapéu, óculos escuros ou de qualquer 
outro material que não seja o estritamente necessário, deverá apresentar prescrição médica para 
tal fim, por meio de atestado em papel timbrado, no qual conste o CID e o número do registro no 
CRM do médico que o atestou, sendo que o(s) acessório(s)/objeto(s) e o documento serão 
analisados pela Coordenação do IBAM no prédio em que o candidato realizar a prova; 

21.  O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como câmera fotográfica ou filmadora, 
bip, telefone celular, aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, 
notebook ou similares, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor, poderá resultar em 
exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do envelope de 
segurança que será distribuído pelo IBAM. 

21.1. A critério da Comissão do Concurso Público e da Coordenação do IBAM, no dia da 
realização das provas, candidatos que estiverem portando mochilas ou grandes volumes, 
poderão ter esses pertences mantidos em local apropriado, onde deverão permanecer até o 
término da prova. 

22. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda ou extravio 
de documentos ou objetos ocorrido no local de realização das provas, nem por danos neles 
causados. 

23. O candidato disporá de 3h30min (três horas e meia) para a resolução das questões objetivas 
e da questão dissertativa. 

23.1. Por razão de ordem técnica e de segurança, os candidatos só poderão deixar o local 
de aplicação das provas após decorrido o tempo de 01h:30 min (uma hora e meia) do início da 
prova. 

23.2. O candidato que quiser se retirar do local de aplicação das provas em momento 
anterior ao permitido e previsto no item 23.1., por qualquer motivo, será eliminado do concurso e 
deverá, ainda, entregar ao fiscal seu caderno de questões e a folha de respostas. 
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24. Não será permitido marcador de tempo individual (qualquer espécie de relógio) nas salas de 
provas, uma vez que o horário de início e término da prova será determinado e acompanhado pelo 
Fiscal da sala de aplicação, dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes. 

24.1. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os 
devidos esclarecimentos feitos pelo fiscal da sala. 

25. O candidato, ao término de sua prova, deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo 
fiscal, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após 
a autorização. O candidato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal a Folha de Respostas da 
prova objetiva e dissertativa devidamente assinada e identificada com sua impressão digital. 

25.1. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua Folha de Respostas. 

25.2. Por razão de segurança, os candidatos somente poderão ter a posse do Caderno de 
Questões da Prova Objetiva quando terminarem a prova e entregarem, ao fiscal da sala, a 
Folha de Respostas da prova objetiva e dissertativa, após decorrido o tempo de 01h:30 min 
(uma hora e meia). 

26. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminar as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação juntos. 

27. Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais 
permitido o ingresso nos sanitários. 

28. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a 
utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente 
eliminado do Concurso. 

29. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá 
levar um acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será 
responsável pela guarda da criança. 

29.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no 
local designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes 
deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 

29.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

29.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

29.4. Exceto no caso previsto no item 29, não será permitida a presença de acompanhante 
no local de aplicação das provas. 

30. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 
em virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

31. Em razão da Pandemia ocasionada pela disseminação do Coronavírus, é obrigatório o uso de 
máscara e reserva de máscara. 

31.1 O candidato que utilizar máscara descartável deverá, ao término do processo, descartá-
la com responsabilidade, em lugar seguro e apropriado. A máscara não deverá ser descartada 
no chão do local de aplicação de provas ou em qualquer outro lugar onde haja circulação de 
pessoas. 

31.2. Durante toda aplicação de prova o candidato deverá permanecer com a máscara sobre 
o rosto, cobrindo nariz e boca. Somente será permitida a retirada da máscara quando o 
candidato necessitar ingerir algum tipo de líquido e/ou alimento, desde que o faça de maneira 
segura, a fim de contribuir para que se evite o risco de contágio dos demais candidatos e 
pessoal envolvido.  
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VII – Do Julgamento da Prova Objetiva 

1. A prova escrita objetiva, para todos os cargos, será de caráter classificatório e eliminatório e se 
constituirá de questões objetivas de múltipla escolha. 

1.1. A quantidade de questões por assunto consta do item 1, Capítulo V – Das fases e provas 
do Concurso Público. 

2. A prova escrita objetiva será pontuada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

2.1. Cada questão apresentará 4 (quatro) alternativas, sendo que apenas uma será 
considerada correta. 

2.2. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes à prova. 

3. Somente estarão habilitados na prova objetiva e terão a prova dissertativa corrigida, os 
candidatos que estiverem na margem estabelecida na tabela abaixo, incluídos os candidatos 
empatados na última nota considerada para esse fim, respeitados os 50% de acertos na prova 
objetiva. 

 

Cargo 

Número de 
candidatos (lista 

geral) considerados 
habilitados 

Número de 
candidatos 

(lista especial- 
negros) 

considerados 
habilitados 

PROF. ADJUNTO I 300 60 
PROF. ADJUNTO II – ARTE 50 10 
PROF. ADJUNTO II – CIÊNCIAS 20 04 
PROF. ADJUNTO II – EDUCAÇÃO ESPECIAL 30 06 
PROF. ADJUNTO II – EDUCAÇÃO FÍSICA 50 10 
PROF. ADJUNTO II – GEOGRAFIA 30 06 
PROF. ADJUNTO II – HISTÓRIA 20 04 
PROF. ADJUNTO II – INGLÊS 50 10 
PROF. ADJUNTO II – LÍNGUA BRASILEIRA DE 

SINAIS - LIBRAS 
75 15 

PROF. ADJUNTO II – LÍNGUA PORTUGUESA 40 08 
PROF. ADJUNTO II – MATEMÁTICA 20 04 

3.1. Os candidatos que não se enquadrarem na margem estabelecida na Tabela do item 3 
(acima) serão excluídos do Concurso Público, independente da nota obtida na prova escrita 
objetiva. 

4. Além de estarem na margem estabelecida na tabela do item 3, os candidatos deverão obter, no 
mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 

4.1. O candidato não habilitado será excluído do Concurso Público. 

5. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o 
Ministério Público do Estado de São Paulo em 23/01/2014, o candidato deficiente não se 
submeterá à margem estabelecida na tabela do item 3. 

6. A prova tem por finalidade selecionar candidatos considerados habilitados de acordo com o 
número de pontos obtidos, necessário a garantir, sempre que possível, o número mínimo de 
candidatos por vaga. 
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VIII – Da Prova Dissertativa – Para todos os professores 

1. Haverá prova dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório aos candidatos presentes 
nas provas objetivas para os cargos de Professor, a qual será realizada concomitantemente com 
a prova objetiva. 

2. Não será permitida a realização da prova dissertativa em data, local, horário do previsto no 
Edital de Convocação e em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a sua realização.  

3. A prova dissertativa será composta de uma única proposta a respeito da qual o candidato 
deverá produzir um texto dissertativo-argumentativo em prosa, com o mínimo de 20 linhas e 
máximo de 25 linhas e versará sobre um dos seguintes temas: Educação e Valores, Educação e 
Cidadania, Educação Integral, Família e Escola, Inclusão ou Diversidade.  

4. A prova deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta tinta azul ou preta, a fim de não 
prejudicar o desempenho do candidato, quando da correção pela banca examinadora. 

5. Não será permitida a interferência e participação de outras pessoas, salvo em caso do 
candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será 
acompanhado por um fiscal do Instituto IBAM, devidamente treinado, para o qual o candidato 
deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de 
pontuação. 

6. A dissertação não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não seja aquele 
indicado no Caderno, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser anulada a 
prova. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do 
texto acarretará a anulação da redação e a consequente eliminação do candidato no concurso. 

7. É vedado o uso de corretor de texto, de caneta marca-texto ou de qualquer outro material que 
possa identificar a prova, sob pena de atribuição de nota zero à prova dissertativa e a consequente 
eliminação do candidato do Concurso.  

8. O IBAM adotará processo que impeça a identificação do candidato por parte da banca 
examinadora de forma a garantir o sigilo no julgamento das provas. 

8.1. A identificação das dissertações ocorrerá somente após a correção feita pelos 
examinadores. 

8.2. Ao final da prova dissertativa, o candidato deverá entregar o Caderno de texto 
definitivo ao fiscal de sala. 

8.3. Será anulada a prova dissertativa do candidato que não devolver seu Caderno de 
texto definitivo. 

9. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100,0 (cem) pontos. 

10. Serão considerados para atribuição dos pontos, os seguintes aspectos: 

10.1. Conteúdo: (20 pontos) 

a) perspectiva adotada no tratamento do tema; 

b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto; 

c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu encadeamento. 

10.1.1. A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra uma abordagem 
tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e de 
questões apresentados na prova. 

10.1.2. A avaliação da expressão não será feita de modo estanque ou mecânico, mas 
sim de acordo com sua estreita correlação com o conteúdo desenvolvido. A perda dos 
pontos previstos dependerá, portanto, do comprometimento gerado pelas incorreções 
no desenvolvimento do texto. 
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10.2. Estrutura: (20 pontos) 

a) respeito ao gênero solicitado; 

b) progressão textual e encadeamento de ideias; 

c) articulação de frases e parágrafos (coesão textual). 

10.3. Desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido. (60 pontos) 

10.3.1. Adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no 
uso. 

10.3.2. Domínio da modalidade escrita formal da língua portuguesa, com atenção aos 
seguintes itens: estrutura sintática de orações e períodos, elementos coesivos; 
concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; emprego de 
pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. 

11. Haverá correção da prova dissertativa somente dos candidatos habilitados nas provas 
objetivas, conforme Tabela do item 3, Capítulo VI deste Edital. 

12. Os candidatos que tiverem sua prova dissertativa corrigida deverão obter, no mínimo, 50 
(cinquenta) pontos nesta prova para serem habilitados no concurso. 

12.1. O candidato não habilitado será excluído do Concurso Público. 

 

IX – Da Prova de Títulos – Para todos os professores 

1. Serão analisados e concorrerão à contagem de pontos por títulos os candidatos habilitados na 
prova Dissertativa para todos os cargos de professor, conforme item 12 - Capítulo VII – Da Prova 
Dissertativa. 

2. Serão considerados como títulos apenas os relacionados na tabela abaixo, limitada a pontuação 
total da prova de títulos ao valor máximo de 10 (dez) pontos, desde que relacionados com a área 
da educação. 

TÍTULOS 

VALOR 
UNITÁRIO 

(pontos) 

COMPROVANTES 

Doutorado relacionado à área da 
educação 

5,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Mestrado relacionado à área da 
educação 

2,5 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Curso de Especialização, Nível 
Superior – Latu-Sensu com 

carga horária mínima de 360 
horas, relacionado à área da 

educação 

1,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

3. Na somatória dos títulos de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 

4. Não será computado como título o curso de especialização que se constituir pré-requisito para 
a inscrição no concurso. 
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4.1. O candidato ao cargo de Professor Adjunto II – Educação Especial que deseje 
apresentar documentação para a prova de títulos deverá entregar também, junto com os 
títulos, cópia autenticada do certificado/diploma que comprove o atendimento à 
escolaridade/requisito do cargo. 

4.2. Para o cargo de Professor Adjunto II - Educação Especial não será pontuado o curso 
de Pós-Graduação que não estiver acompanhado da cópia autenticada do documento 
utilizado para atendimento da escolaridade/requisito do cargo. 

5. Não serão computados os cursos de graduação, extensão universitária e aqueles que não 
tiverem relação com a área da educação, bem como cursos de formação de docentes para o 
ensino superior ou docentes para ensino à distância. 

6. Após a publicação dos resultados das provas objetivas, os candidatos habilitados na prova 
objetiva serão convocados em Edital específico e terão 03 (três) dias úteis para apresentar títulos, 
conforme tabela, em local e horários a serem definidos oportunamente e informados através do 
Diário Oficial de Santos. 

7. Não serão emitidos cartões de convocação ou enviados mensagens por meio de correio 
eletrônico para a entrega dos títulos. 

8. Os títulos deverão ser apresentados em cópias autenticadas, pelo candidato ou seu 
procurador, mediante também a apresentação do documento de identidade original. 

8.1. Será permitida a apresentação dos títulos por procurador, mediante apresentação e 
entrega do competente mandato, acompanhado de cópia autenticada de documento de 
identidade do candidato e apresentação da cédula de identidade (RG) do procurador. 
Deverá ser apresentada uma procuração para cada candidato, que ficará retida. 
 

9. Os Diplomas e/ou certificados/certidões de conclusão dos cursos, acompanhados do histórico 
escolar, devidamente registrados, deverão ser expedidos por Instituição Oficial de Ensino 
reconhecida e conter o carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 
documento, emitidos em papel timbrado da Instituição. 

9.1. Quando o documento relativo à formação acadêmica não comprovar explicitamente que 
o título se enquadra na área exigida na Tabela de Títulos, o candidato deverá entregar, 
também, o histórico escolar ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual 
declara a(s) área(s) de concentração e/ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou 
informações complementares que permitam o perfeito enquadramento do título.  

9.2. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, 
cargo/função e assinatura do responsável, data do documento e, no caso de 
certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou de mestrado, deverá constar 
a data da homologação do respectivo título;  

9.3. No caso de certificado/declaração de conclusão de curso de pós-graduação 
(especialização), deverão constar a carga horária total e o período de realização do curso;  

9.4. No histórico escolar deverá constar o rol das disciplinas com as respectivas cargas 
horárias, notas ou conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho, conforme o caso 
(monografia, dissertação ou tese).  

10. Não serão aceitas declarações ou protocolos para comprovação de títulos. 

11. Não serão aceitas cópias simples e documentos originais. 

12. É vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as condições 
previstas neste capítulo. 

13. Os candidatos deverão apresentar os respectivos títulos em envelope identificado com nome 
por extenso, número do documento de identidade e número da inscrição no concurso, 
acompanhado de relação em 2 (duas) vias sem rasuras ou emendas, assinadas, em que será 
descrito cada título conforme modelo constante do ANEXO V. 
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14. A segunda via de relação de títulos, com o carimbo do órgão recebedor e assinatura do 
funcionário responsável pelo recebimento dos documentos, será devolvida ao candidato após a 
conferência. 

15. Entregue a relação dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob 
qualquer hipótese ou alegação, ou recursos para inclusão de documentos. 

16. Não serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local e horário estabelecidos ou em 
desacordo com o disposto neste capítulo. 

17. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos 
constantes da tabela apresentada, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, 
comprovada a culpa do mesmo, será excluído do concurso. 

18. A avaliação dos títulos será feita pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM 
e o seu resultado será divulgado através de publicação no Diário Oficial de Santos. 

X – Da Classificação dos Candidatos  

1. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente da pontuação final, em listas de 
classificação para cada cargo. 

2. A nota final dos candidatos será a somatória da pontuação obtida em todas as modalidades de 
prova, nas quais foi habilitado.  

3. Serão publicadas três listagens de candidatos habilitados no concurso público, por cargo, em 
ordem classificatória: uma com todos os candidatos, inclusive os candidatos com deficiência e 
candidatos negros; uma somente com os candidatos negros e outra somente com os candidatos 
com deficiência. Da publicação no Diário Oficial de Santos constarão apenas os nomes e a 
pontuação dos candidatos habilitados para os cargos do presente concurso. 

3.1. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com 
o Ministério Público do Estado de São Paulo em 23/01/2014, a listagem dos candidatos com 
deficiência conterá o nome de todos os candidatos com deficiência aprovados que tenham 
obtido a nota mínima exigida para aprovação no certame, mesmo que a referida nota seja 
inferior a eventual nota de corte dos demais candidatos que não possuem deficiência. 

4. Para fins de desempate será considerado o disposto no artigo 14, da Lei Municipal 4.623/84, 
em consonância com a Constituição Federal, especialmente considerando o disposto no inciso 
XXX do artigo 7º, combinado com o §3º do artigo 39; o artigo 27 da Lei Federal nº 10.741/2003, e 
Lei Federal nº 11.689/2008, tendo preferência o candidato: 

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, 
entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

b) que tiver maior pontuação na parte de Conhecimentos Específicos da prova objetiva; 

 c) que tiver maior pontuação na prova dissertativa; 

d) que tiver maior pontuação na prova de títulos; 

e) que tiver maior número de filhos menores. 

f) que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008, 
conforme item 19 e subitens do Capítulo II – DAS INSCRIÇÕES, do presente Edital. 

4.1. Não serão considerados, para os efeitos da alínea “e”, os filhos que exerçam qualquer 
atividade remunerada. 

5. Para aplicação dos critérios de desempate serão utilizadas as informações prestadas pelos 
candidatos no momento da inscrição, portanto, é importante que o candidato, no momento do 
preenchimento do cadastro, insira seus dados corretamente. 
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5.1. As correções dos dados mencionados no item 5 somente serão aceitos até o término do 
período de inscrição, por e-mail dirigido ao IBAM (atendimento@ibamsp-concursos.org.br) 
ou na sala da Coordenação no local de aplicação das provas. 

5.1.1. O candidato que não efetuar a solicitação de alteração dos dados mencionados no 
item 5 deste Capítulo, nas formas previstas no item 5.1, não poderá interpor recurso 
contra a classificação caso esses dados estejam incorretos. 

5.1.2. Se, no momento da posse, for constatada incorreção na informação prestada pelo 
candidato e utilizada para processamento da classificação e que tal fato tenha gerado 
benefício ao candidato e prejuízo aos demais, o mesmo será desclassificado do concurso 
público. 

6.  Não será fornecida informação relativa a resultado de provas e resultado final via telefone ou 
e-mail. 

 

XI – Dos Recursos  

1.  O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis após a concretização do evento 
que lhes disser respeito, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do evento a ser 
recorrido ou da publicação dos resultados no Diário Oficial de Santos. 

1.2. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase 
a que se referem. 

2. Os Recursos quanto as isenções da taxa de inscrição do Concurso Público ou quanto ao 
procedimento de heteroidentificação deverão ser dirigidos à Comissão Especial de Concurso 
Público, devendo ser entregues e protocolizados no posto de atendimento do IBAM, instalado na 
“ARENA SANTOS” - Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias/Santos, das 10h:00min às 
16h:00min, constando todos os dados conforme ANEXO IV. 

2.1. Será admitida interposição de recurso por intermédio de Procurador, desde que seja 
apresentado instrumento público ou particular, que lhe confira os poderes específicos 
necessários, acompanhado de cópias autenticadas dos documentos de identidade do 
candidato e do Procurador. 

2.2. No caso de instrumento particular, não há necessidade de reconhecimento de firma. 

2.3. O candidato que utilizar Procurador na fase de recursos assume total responsabilidade 
pelas informações prestadas por seu Procurador, arcando com as consequências de 
eventuais erros cometidos. 

3. Para a interposição de recurso referente ao edital de abertura, aplicação da prova objetiva, 
gabarito, notas das provas, e de classificação final, assim para quaisquer outros casos não 
especificados, o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-
concursos.org.br, preencher o formulário próprio disponibilizado para recurso e enviá-lo via 
internet, das 09:00 às 16:00 horas de cada dia de recurso, devendo o candidato utilizar um 
formulário para cada questão no caso de recurso contra o gabarito, respeitando o limite máximo 
de 2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso. 

4.Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se 
referem e no prazo estipulado neste Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo 
destinado a evento diverso daquele em andamento. 

5. Será liminarmente indeferido o recurso: 

a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e 
consistente que permita sua adequada avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 
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c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 

d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, 
devendo o candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento; 

e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo; 

i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções 
constantes dos Editais de divulgação dos eventos. 

6. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; reanálise de recurso interposto ou 
pedidos de revisão de recurso. 

7.Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova independente de terem recorrido. 

8. Na possibilidade de haver mais de uma alternativa correta por questão, serão consideradas 
corretas as marcações feitas pelos candidatos em qualquer uma das alternativas consideradas 
corretas. 

9.Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 
questionado, sendo considerados extemporâneos. 

10. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas 
serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

11. Na ocorrência de anulação de questões, poderá haver, eventualmente, alteração da 
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para a prova. 

12. A anulação de questão não gera a atribuição de pontos adicionais além daqueles a que o 
candidato prejudicado tem direito. 

13. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

14. A divulgação da decisão de recursos contra os gabaritos conterá as seguintes informações: 
cargo, número da questão contestada, decisão das bancas (deferido ou indeferido) e, se for o 
caso, a correção promovida no gabarito anteriormente divulgado. 

15. O candidato que desejar tomar ciência das manifestações proferidas pelas Bancas 
Examinadoras deverá, na (s) data (s) estabelecida (s) no edital de decisão de recursos, seguir as 
instruções constantes do referido Edital. 

16. Quando da divulgação das notas das provas dissertativas, o candidato poderá solicitar o 
espelho de sua prova para formulação de seu recurso, conforme instruções constantes do edital 
de divulgação dos resultados das provas dissertativas. 

16.1.  Não será aberto período de recurso apenas para visualização da dissertação e posterior 
contestação das notas atribuídas pelas bancas nesta modalidade. 

17. Caberá recurso do resultado do procedimento de heteroidentificação, nos termos do disposto 
no artigo 18 do Decreto Municipal nº 9.522/2021. 

18. O resultado da análise dos recursos será publicado no Diário Oficial de Santos. 

 



SECRETARIA DE GESTÃO 

 

 

22 

 

 

 

XII – Do Provimento dos Cargos 

1. Os candidatos habilitados serão nomeados a critério da Administração, conforme o número de 
vagas existentes e seguindo rigorosamente a ordem de classificação final, respeitando-se o 
percentual de 10% das vagas existentes para os candidatos portadores de deficiência, conforme 
a Lei Municipal nº 2.412/2006 e o percentual de 20% das vagas existentes para os candidatos 
negros, em obediência ao disposto na Lei Complementar nº 1.116/2021. 

2. Somente será investido em cargo público o candidato que for julgado apto física e mentalmente 
para o exercício do cargo, após submeter-se exame médico pré-admissional, de caráter 
eliminatório, a ser realizado pela Seção de Medicina do Trabalho – SEMED/ DEGEPAT/SEGES, 
por ocasião da nomeação. 

3.  A convocação dos candidatos classificados para o exame médico pré-admissional, visando a 
emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, e a convocação para a posse do cargo será 
feita por meio do Diário Oficial de Santos, que estabelecerá o horário, dia e local para 
apresentação do candidato.  

3.1. Na data do exame médico pré-admissional, o candidato deverá apresentar os 
resultados e laudos dos exames laboratoriais, clínicos ou de imagem, constantes no Anexo 
VII deste edital, que serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como 
elementos subsidiários ao exame médico pré-admissional para a emissão do Atestado de 
Saúde Ocupacional – ASO. 

3.2. A critério da SEMED, o candidato deverá providenciar, de imediato, as suas expensas, 
qualquer outro exame complementar não mencionado no Anexo VII, que se torne 
necessário para firmar um diagnóstico, visando a dirimir eventuais dúvidas, para a emissão 
do ASO. 

4. Perderá os direitos decorrentes do Concurso, não cabendo recurso, o candidato que: 

a) Não comparecer na data, horário e local definidos em quaisquer das convocações 
estabelecidas no item 3 deste Capítulo; 

b) Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício do cargo, pela Prefeitura de Santos; 

c) Recusar a nomeação, ou consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou não entrar em 
exercício nos prazos estabelecidos pela legislação municipal vigente. 

5. Após a nomeação, no momento da posse, o candidato deverá entregar a documentação 
comprobatória das condições previstas no Capítulo II - Das Inscrições. 

5.1. É facultado à Prefeitura de Santos exigir dos candidatos nomeados, além da 
documentação prevista no Capítulo II, outros documentos que julgar necessário. 

5.2.  A falta de comprovação pelo candidato, das informações utilizadas inclusive para o 
desempate, descritas no Capítulo X, item 4, acarretará a anulação da portaria de nomeação. 

  

XIII – Das Disposições Finais  

1.A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação 
das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

1.1. A aceitação dos termos deste edital visa também registrar a manifestação livre e 
inequívoca pela qual o candidato concorda com o tratamento dos seus dados pessoais 
para finalidade específica, em conformidade com a Lei n° 13.709 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD). 
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2. Todos os cálculos de pontuação referentes ao julgamento e à classificação dos candidatos 
serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira 
casa decimal for maior ou igual a cinco. 

3. O prazo de validade deste concurso é de 1 (um) ano, a contar da data de homologação, 
prorrogável por igual período, a juízo da Administração Municipal. 

4. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades 
constatadas no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da 
inscrição, prova ou a nomeação do candidato, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, 
cível ou criminal cabíveis. 

5. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e resultados serão 
publicados no Diário Oficial de Santos. 

6. Serão publicados no Diário Oficial de Santos, apenas os resultados dos candidatos que 
lograrem classificação no Concurso. 

7. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato) constantes 
do Formulário de Inscrição, o candidato deverá: 

7.1. Enviar e-mail ao IBAM (atendimento@ibamsp-concursos.org.br) solicitando a alteração 
cadastral. 

7.2. Dirigir-se à sala de coordenação do local em que estiver prestando provas e solicitar a 
correção; 

7.3. Dirigir-se após a publicação da Classificação Final, à Seção de Ingresso, Acesso e 
Movimentação de Pessoal, da Coordenadoria de Movimentação, Atendimento e Convênios 
– COMAC, do Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho, da Secretaria 
Municipal de Gestão da Prefeitura de Santos, Rua João Pessoa, nº 130, Centro/Santos, 
mediante apresentação da cédula de identidade e comprovante da informação alterada. 

8. É responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire 
o prazo de validade do Concurso, para viabilizar os contatos necessários.  

9. Após a divulgação da classificação final o candidato deverá acompanhar os demais atos 
correspondentes ao Concurso Público através do sítio eletrônico da Prefeitura e do Diário Oficial 
de Santos. 

10. A Prefeitura de Santos e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) não se 
responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

a) endereço não atualizado; 

b) endereço de difícil acesso; 

c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço 
errado do candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros. 

11. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada 
em Edital a ser publicado. 

12. O resultado final do Concurso será homologado pelo Secretário Municipal de Gestão e 
publicado no Diário Oficial de Santos. 

13. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões referentes à 
habilitação, classificação, ou nota de candidatos, valendo para tal fim a publicação do resultado 
final e homologação em órgão de divulgação oficial. 

14. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em 
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outros relativos ao Concurso, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas 
instruções constantes da Prova, o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, 
inadmitindo-se qualquer tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) não apresentar o documento que bem o identifique; 
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
e) ausentar-se do local antes de decorrida uma hora e meia do início das provas; 
f) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não 
permitidos, sem autorização; 
g) não devolver integralmente o material recebido caso se ausente antes do horário mínimo 
mencionado neste edital e no edital de convocação para as provas; 
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, 
sem prejuízo da deflagração do procedimento cabível; 
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas 
ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 
l) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de 
comunicação ou acessórios/objetos, em desacordo com o estabelecido nos itens 20 e 21 
do Capítulo V – Da Prestação da Prova Objetiva; 
m) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido; 
n) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
o) fotografar, filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem 
do local de aplicação das provas; 
p) agir com descortesia ou tratamento incorreto em relação a qualquer pessoa envolvida na 
aplicação das provas ou autoridades presentes; 
q) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de 
Convocação para a realização das provas. 

15. Os casos em que houver omissão ou forem duvidosos serão resolvidos pela Comissão do 
Concurso e, quando for o caso, pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de 
Trabalho, da Secretaria Municipal de Gestão e pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal, 
no que a cada um couber. 

16. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso, à apresentação para o exame 
médico pré-admissional, posse e exercício correrão a expensas do próprio candidato. 

16.1. Os exames laboratoriais, clínicos ou de imagem, constantes no Anexo VII deste edital, 
serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como elementos subsidiários ao 
exame médico pré-admissional para a emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO. 

17. A Prefeitura de Santos e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 
Concurso. 

18. Outros benefícios concedidos pela Prefeitura de Santos obedecem à legislação municipal 
vigente e variam de cargo para cargo. 

 

Santos, 10 de janeiro de 2022. 

 

ROGÉRIO CUSTÓDIO DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Gestão  
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ANEXO I  
REQUISITOS  

EDITAL nº 01/2022 – SEGES 

Cargos Cód 
Nº de 
Vagas 

(1) 

Nº de vagas 
reservadas 

a 
portadores 

de 
deficiência 

(2) 

N° de vagas 
reservadas 

aos 
candidatos 

negros 

(3) 

Remuneração / 
carga horária  

Escolaridade/ 
Requisitos (a serem 

comprovados no ato da 
posse) 

Valor 
Inscrição 

PROFESSOR ADJUNTO I  401 80 08 16 

R$ 1.687,97 + 
R$ 228,47 

(auxílio 
alimentação) = 

R$ 1.916,44 
equivalente ao 

nível N.  

105 horas-
aulas mensais. 

Diploma de Pedagogia, 
admitida, como 
formação mínima, a 
oferecida em nível 
médio, na modalidade 
Normal, com habilitação 
específica na área de 
atuação, devidamente 
registrado no MEC ou 
órgão por ele delegado. 

92,00 

PROFESSOR ADJUNTO II 
- EDUCAÇÃO ESPECIAL 

402 03 01 01 

R$ 1.926,24 + 
R$ 228,47 

(auxílio 
alimentação) = 

R$ 2.154,71 
equivalente ao 

nível P.  

105 horas-
aulas mensais. 

Diploma de Pedagogia 
com habilitação 
específica na área de 
atuação ou em nível de 
pós-graduação na área 
de atuação, 
devidamente registrado 
no MEC ou órgão por ele 
delegado. 

92,00 

PROFESSOR 
ADJUNTO II  

Arte 403 03 - 01 

R$ 1.926,24 + 
R$ 228,47 

(auxílio 
alimentação) = 

R$ 2.154,71 
equivalente ao 

nível P. 

105 horas-
aulas mensais. 

Diploma de Educação 
Superior, em curso de 
Licenciatura, de 
graduação plena, com 
habilitação específica na 
área de atuação, 
devidamente registrado 
no MEC ou órgão por ele 
delegado. 

Para o cargo Professor 
Adjunto II – Arte, a 
habilitação para 
docência deverá ser em, 
pelo menos uma das 
seguintes linguagens: 
artes visuais, dança, 
música ou teatro. 

Para o cargo Professor 
Adjunto II – Educação 
Física, além dos 
requisitos acima, 
também é obrigatório 
registro no CREF. 

92,00 

Ciências 404 02 - - 

Educação 
Física 

405 06 01 01 

Geografia 406 02 - - 

História 407 02 - - 

Inglês 408 03 01 01 

LIBRAS 409 08 01 01 

Língua 
Portu-
guesa 

410 03 - 01 

Matemá-
tica 

411 03 - 01 

(1) Total de Vagas (incluindo-se a reserva para Candidatos Portadores de Deficiência). 
(2) Reserva de Vagas para Candidatos Portadores de Deficiência, em atendimento ao Decreto Federal nº 3.298/99, à Lei Municipal nº 2.412/06 e Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 
firmado com o Ministério Público do Estado de São Paulo em 23/01/2014 (TAC/2014). 
(3) Reserva de Vagas na proporção de 20% para Candidatos Negros, conforme Lei Complementar n° 1.116/2021. 
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ANEXO II  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES  

EDITAL nº 01/2022 – SEGES 
 
 
PROFESSOR ADJUNTO I: Atuar diretamente no processo educativo, no exercício da docência e 
responsabilizar-se pelo desenvolvimento e eficácia do trabalho pedagógico na Educação Infantil, nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental e nas séries iniciais da Educação de Jovens e Adultos, atendendo às 
substituições de Professores PEB I e atividades específicas previstas na legislação vigente. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II - EDUCAÇÃO ESPECIAL: Atuar diretamente no processo educativo, no 
exercício da docência e responsabilizar-se pelo desenvolvimento e eficácia do trabalho pedagógico na 
Educação Especial, atendendo às substituições de Professores PEB II e atividades específicas previstas na 
legislação vigente. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II: Atuar diretamente no processo educativo, no exercício da docência e 
responsabilizar-se pelo desenvolvimento e eficácia do trabalho pedagógico nas disciplinas específicas do 
Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos, atendendo às substituições de Professores PEB II 
e atividades específicas previstas na legislação vigente. 
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ANEXO III  
PROGRAMAS  

EDITAL nº 01/2022 - SEGES 
 

PROFESSORES (TODOS) 
 
 

Conhecimentos Básicos 
Língua portuguesa: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de Texto, 
conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão 
nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos 
verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. 
Pontuação.  
 
 

Conhecimentos Gerais 
 
Legislação federal: 
Constituição da República Federativa do Brasil – promulgada em 05 de outubro de 1988, Artigos 205 ao 214, 
227 ao 229. 
Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e alterações posteriores. 
Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. 
Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 - Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais-Libras e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 
Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011- Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. 
Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
Resolução CNE/CEB nº 04/09 - Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Resolução CNE/CEB nº 05/09 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
Resolução CNE/CEB nº 03/10 – Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Resolução CNE/CEB nº 04/10– Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica. 
Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove 
Anos. 
BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, 2018. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
 
Legislação municipal: 
Lei Orgânica do Município de Santos. Art.196 a 205. 
Lei n° 4623, de 12 de junho de 1984. Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Santos. 
Portaria nº 17/2016 – SEDUC – Regimento Escolar das Escolas Municipais de Santos.  
Lei Complementar nº 752, de 30 de março de 2012 - Dispõe sobre o Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e 
Vencimentos dos Profissionais do Magistério Público Municipal de Santos. Publicada no Diário Oficial do 
Município de Santos em 31/03/2012. 
Lei Complementar nº 768, de 29 de junho de 2012- Altera dispositivos da Lei Complementar nº 752, de 30 de 
março de 2012. Publicado no Diário Oficial do Município de Santos em 30/06/2012. 
Lei Complementar nº 877, de 13 de janeiro de 2015- Altera dispositivos da Lei Complementar nº 752, de 30 
de março de 2012. Publicado no Diário Oficial do Município de Santos em 14/01/2015. 
Lei nº 2651, de 27 de novembro de 2009 - Dispõe sobre o CONSELHO DE ESCOLA, e dá outras providências. 
Publicado no Diário Oficial do Município de Santos em 28/11/2009. 
Deliberação CME nº 004/2011- Adequação de nomenclatura e de proporção adulto/criança do nível de ensino 
Educação Infantil oferecido pela Rede Municipal de Educação de Santos. Publicado no Diário Oficial do 
município de Santos em 25/11/2011. 
SANTOS. Secretaria de Educação. Currículo Santista. Acesso: 
https://www.santos.sp.gov.br/static/files_www/conteudo/SEDUC/EducaSatos/curr_culo_santista_10_02_20.
pdf 
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Publicações Institucionais 
 
BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: http: 
//portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf  
Currículo Santista. Disponível em: 
https://www.santos.sp.gov.br/static/files_www/conteudo/SEDUC/EducaSatos/curr_culo_santista_10_02_20.
pdf 
 
Livros e Artigos 
Abramovay, Miriam – Drogas nas escolas – Brasília: UNESCO. Coordenação DST/AIDS do Ministério da 
Saúde – 2002. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000128719  
Abramovay, Miriam – Violência nas escolas – Brasília: UNESCO. Coordenação DST/AIDS do Ministério da 
Saúde – 2002. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000125791 
ARROYO, Miguel. Formar educadoras e educadores de jovens e adultos. In: SOARES, Leôncio (org.) 
Formação de educadores de jovens e adultos. Belo Horizonte: Autêntica/SECAD-MEC/UNESCO, 2006. 
CASTORINA, José Antonio et al. Piaget e Vygotsky: novas contribuições para o debate. São Paulo: Ática, 
2003.  
FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2001. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 
1997.  
FREITAS, Luiz Carlos de. Ciclos, seriação e avaliação: confrontos de lógicas. São Paulo: Moderna, 2003. 96 
p. (Cotidiano Escolar). 
IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional: formar-se para a mudança e a incerteza. São 
Paulo: Cortez, 2004.  
KLEIMAN, Angela e MORAES, Sílvia. Leitura e interdisciplinaridade: tecendo redes nos projetos da escola. 
Campinas, SP: Mercado de Letras, 1999. 
LIBANEO, José Carlos. Educação escolar: Políticas, estrutura e organização – 10ª. Edição. São Paulo: 
Cortez, 2012. (Coleção docência em formação: Saberes pedagógicos/coordenação Selma Garrido Pimenta) 
MAINARDES, Jefferson, A organização da escolaridade em Ciclos: ainda um desafio para o sistema de 
ensino. In: Avaliação, Ciclos e Promoção na Educação. FRANCO, Creso (org.). Porto Alegre: Artmed Editora, 
2001, p.35-54.   
MANTOAN, M. T. Egler, PRIETO, R. Gavioli, ARANTES V. Amorim (Org.). Inclusão escolar: pontos e 
contrapontos. 1ed. São Paulo: Summus, 2006. 
MODER, Maximiliano. Estudo sobre as concepções curriculares no Brasil – Brasília: UNESCO, 2019.63 p. 
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000367818?posInSet=7&queryId=3ff15748-538e-
4557-98fa-4be9877fe500 
MORAN, José e BACICH, Lilian (Org.). Metodologias ativas para uma educação inovadora: uma abordagem 
téorico-prática [recurso eletrônico]. Porto Alegre: Penso, 2018. e-PUB. Disponível em 
<https://curitiba.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2020/08/Metodologias-Ativas-para-uma-Educacao-
Inovadora-Bacich-e-Moran.pdf> 
MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro.  São Paulo: Cortez, 2000.  
OLIVEIRA, D. A. (Org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 
2003.  
MOREIRA, Antonio Flavio Barbosa. Currículo, diferença cultural e diálogo. Revista Educação & Sociedade, 
ano XXIII, n. 79. agosto/2002, p. 15-38. Disponível em < http://www.scielo.br/pdf/es/v23n79/10847.pdf 
PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto político-pedagógico da escola. 
2. ed., São Paulo: Cortez; Instituto Paulo Freire, 2002  
SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo Horizonte: 
Editora Autêntica, 2004. 
UNESCO. Educação para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: objetivos de aprendizagem. 
Brasília: UNESCO, 2017. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000252197. 
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SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA. 

 

Nome: __________________________________________________________________________  
 
Candidato ao cargo de: _________________________________________________ 
 
R.G. nº: ____________________________________________      Inscrição nº: _____________    

 

ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO:  

(  ) Portador de deficiência              (    ) Amamentação                     (   ) Outro. Qual? 

_____________________________ 

ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIENCIA: 

(  ) Física      (   ) Auditiva      (   ) Visual   (   ) Mental    (    ) Múltipla       (     ) Outra. Qual?  

______________________________ 

 

ASSINALE COM UM “X”, CASO HAJA A NECESSIDADE DE CONDIÇÃO ESPECIAL:  

(   ) Sim      (   ) Não  

 

Caso a resposta acima seja “sim”, descreva a condição especial para realização da prova: 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________                                  

_____________________________________________________________________________ 

 Nestes termos, pede deferimento.  

 

Assinatura do Candidato: ____________________________________________ 

 

Data: ____/____/2022. 
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ANEXO VII  
RELAÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS, LABORATORIAIS OU DE IMAGEM 

EDITAL nº 01/2022 – SEGES 

 

1. HEMOGRAMA COMPLETO; 

2.  GLICEMIA DE JEJUM; 

3. GAMA GT; 

4. CREATININA; 

5. RAIO-X PA (PERFIL); 

6. VIDEOLARINGOSCOPIA. 
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ANEXO VIII  
NORMAS E ROTINAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DA DISSEMINAÇÃO 

DO CORONAVÍRUS (COVID-19)  
Edital nº 01/2022-SEGES 

 
O presente anexo contém as normas e as rotinas que deverão ser observadas e seguidas à risca 
por todas as pessoas envolvidas na realização do Concurso Público, incluindo aplicadores das 
provas, fiscais, equipe da limpeza, candidatos, acompanhantes das lactantes, bem como, a equipe 
de apoio presente durante a realização do Concurso, com o objetivo de se evitar a disseminação 
e proliferação do Coronavírus (COVID-19). O candidato deve ler sobre os protocolos de segurança 
previstos para o concurso e, além disso, sugere-se que o candidato evite retirar a máscara, o 
fazendo somente quando estritamente necessário. 
 
O protocolo de segurança do concurso estabelece que: 
 
a. Todas as pessoas envolvidas para a realização deste Concurso Público, deverão utilizar 

máscaras de proteção, cobrindo a boca e o nariz, durante todo tempo que permanecerem 
dentro dos prédios e instalações onde se realizarão as provas, apresentação de 
documentos, recursos e títulos; para tanto o candidato deverá levar máscara adicional. 
a.1. Durante toda aplicação de prova o candidato deverá permanecer com a máscara sobre o 

rosto, cobrindo nariz e boca. Somente será permitida a retirada da máscara quando o 
candidato necessitar ingerir algum tipo de líquido e/ou alimento, desde que o faça de 
maneira segura, a fim de contribuir para que se evite o risco de contágio dos demais 
candidatos e pessoal envolvido. 

a.2. É recomendado aos candidatos que levem garrafa de água potável para consumo próprio, 
uma vez que não será permitido a utilização de bebedouros e/ou de quaisquer outros 
dispositivos de uso coletivo 

 
b. O candidato deverá portar sua própria caneta, lápis e borracha, sendo vedado o empréstimo 

destes itens. A assinatura da lista de presença também será feita com a própria caneta de cada 
candidato. 

 
c. Todas as pessoas envolvidas na realização deste Concurso Público, serão submetidas à 

medição de temperatura corporal pelos agentes de saúde capacitados, sendo certo que, todas 
aquelas que estiverem com temperatura corporal igual e/ou superior a 37,8° C (trinta e sete 
virgula oito graus célsius), conforme protocolo de testagem do Governo do Estado de São 
Paulo, serão proibidas de permanecer no local, bem como, realizar as provas evitando-se, 
assim, eventuais prejuízos à coletividade; 

 
d. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes, antes de ingressarem nos locais onde 

serão realizadas as provas, deverão passar álcool em gel a 70% nas mãos, cujo fornecimento 
e aplicação será feita pela equipe de apoio do Concurso, no ato de ingresso no recinto das 
provas; 

 
e. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes deverão respeitar o espaçamento mínimo 

entre uma pessoa e outra, durante o tempo em que permanecerem nas dependências e 
instalações dos prédios onde serão realizadas as provas do Concurso, evitando-se, assim, a 
aglomeração de pessoas. A distância entre uma pessoa e outra também deverá ser respeitada 
pelos candidatos quando da abertura dos portões e na saída.  

 
f. O acondicionamento e descarte das máscaras será de responsabilidade do candidato, devendo, 

para tanto descartá-las em local seguro para evitar possível contágio e preservar a saúde das 
pessoas e do meio ambiente. 

 


